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    APRESENTAÇÃO


    O descaso diante da realidade nos transforma em prisioneiros dela.


    Ao ignorá-la nos tornamos cúmplices dos crimes que se repetem diariamente


    diante de nossos olhos. Enquanto o silêncio acobertar


    a indiferença, a sociedade continuará avançando em direção ao passado de barbárie.


    É tempo de escrever uma nova história e de mudar o final.


    (Daniela Arbex, Holocausto Brasileiro, p. 255).


     


    O grande interesse despertado pelo livro Discurso e (des)igualdade social (Contexto, 2015) não apenas nos meios acadêmicos, mas também na sociedade em geral, levou-nos a dar continuidade às reflexões nele iniciadas, propondo uma nova coletânea, com outros autores e com novos temas, afinados, no entanto, uns e outros com a temática maior que nos mobiliza: buscar as representações ou imagens do outro – o segregado, o excluído – veiculadas no/pelo discurso, seja dando “voz” aos próprios sujeitos usualmente destituídos de fala (os “sans paroles”, para usarmos uma expressão francesa em voga), seja ouvindo aqueles que falam por eles (seus porta-vozes). Com isso, é nosso objetivo mostrar que a história também pode ser contada de um outro ponto de vista: o do dominado.


    Repetindo o que dissemos na apresentação do primeiro livro, assumimos que, se aqueles a quem se atribui uma diferença político-ideológica, como os índios, os negros, os imigrantes, sofrem, no contato sociocultural, dificuldades de inserção e de aceitação, eles são apenas a ponta de um iceberg, em cuja base encontram-se outras categorias, como os homossexuais, os idosos, as mulheres, as pessoas do campo e da periferia, os pobres, os “deficientes”, enfim, toda uma legião de segregados, aqueles que, segundo a posição do dominador, não deveriam existir.


    A presente coletânea vem, assim, reafirmar a escuta de algumas categorias que já foram contempladas em Discurso e (des)igualdade social, como os moradores de rua, as mulheres e os homossexuais, e escutar outras “vozes” – a de outras categorias que não foram ouvidas anteriormente, como os negros, os índios, os surdos, os imigrantes, entre outras tantas.


    Mantemos, pois, as perguntas norteadoras da obra anterior que, apoiadas nas premissas da Análise do Discurso – ou das análises do discurso – atravessam diferentes campos discursivos: o da literatura, o das mídias, o da política etc. São elas: Quem é, afinal, esse outro (segregado, excluído)? O que dizem dele e o que ele diz de si mesmo? Como ele se apresenta e se representa no próprio discurso? Que apresentações e representações dele circulam em outros lugares, em outros discursos? Como, enfim, ele se significa e é significado? Nesse quadro, podemos dizer que a unidade temática do livro se constrói em torno de três eixos principais: 1) exclusão e mídias; 2) exclusão na “voz” do excluído; 3) exclusão na academia. Optamos, no entanto, por descrever os capítulos a partir do seu “objeto” de estudo porque alguns deles atravessam mais de um eixo.


    Começamos, então, com o negro, tema de dois capítulos. No primeiro, afirmando, à luz da semiótica tensiva, que a cultura brasileira se vê como uma cultura da “mistura”, José Luiz Fiorin desmitifica essa situação, mostrando como se dá a exclusão do negro em diferentes momentos de nossa história. Para isso, analisa conhecidas obras da literatura nacional, como é o caso de As vítimas algozes, de Joaquim Manuel de Macedo, e A escrava Isaura, de Bernardo Guimarães. No segundo, Íris Maria da Costa Amâncio e Aracy Alves Martins, ambas pesquisadoras e ativistas em prol da causa negra, propõem-se a discutir e a problematizar, pelo viés da análise crítica do discurso, o lugar do negro como sujeito e protagonista nas cenas literárias que representam o “outro” no contexto pedagógico das Literaturas Africanas de Língua Portuguesa em nosso país. Buscam, além disso, caminhos possíveis para reverter a situação.


    Os três capítulos seguintes, por sua vez, revisitam sujeitos/temas já contemplados(as) no livro anterior, ou seja, os homossexuais e os moradores de rua. Assim, no capítulo 3, Arnaldo Cortina, a partir do ponto de vista da semiótica sincrética, procura examinar, em revistas destinadas ao público masculino (hétero e homossexual), como determinadas propagandas se valem do recurso do apagamento da referência ao público homossexual, mesmo que ele seja o destinatário da mensagem. Já no capítulo 4, os pesquisadores franceses Emilie Née e Frédéric Pugniere-Saavedra, juntamente com o brasileiro Fernando Hartmann, examinam, por meio de uma análise linguístico-discursiva, produções de linguagem oral, coletadas a partir de entrevistas semiestruturadas com pessoas que vivem nas ruas (“sem domicílio fixo”), para apreender a forma como essas pessoas se apresentam/se representam em suas “falas”. No capítulo 5, o também francês Patrick Dahlet, fazendo uma analogia com os “Capitães da Areia” de Jorge Amado, tece uma instigante reflexão sobre um fragmento de narrativa de um sem teto, morador de praia.


    Na sequência, “novos” sujeitos são contemplados. No capítulo 6, é a vez dos surdos. Com base nas premissas da análise do discurso de linha francesa, Maria Clara Maciel de Araújo Ribeiro e Glaucia Muniz Proença Lara investigam as relações entre pesquisa acadêmica e ativismo social, observadas na produção de teses de doutorado de autoria de sujeitos surdos. Procuram, desse modo, desvelar a tensão que se mostra, no fio mesmo do discurso, entre o sujeito da academia e o sujeito engajado no dito “Movimento Surdo”.


    O capítulo 7, por seu turno, convoca a imprensa francesa, com suas representações dos/sobre os ciganos (Roms). Debruçando-se sobre a forma como a temática cigana aparece em jornais atuais e em publicações do início do século XX na França, Béatrice Turpin analisa elementos depreciativos, como as nomeações, os qualificativos e as metáforas, para mostrar que, apesar do lapso temporal, os ciganos eram e continuam sendo representados, principalmente, como nômades, ladrões e sequestradores de criança.


    Chegamos, então, ao oitavo capítulo, em que Rita de Cássia Pacheco Limberti problematizando os conceitos de “preconceito”, de “igualdade”, de “tolerância”, que põem em foco os limites rígidos das relações de poder, discute as complexas relações entre os sujeitos da fronteira Brasil/Paraguai, mais especificamente, a situação de crianças paraguaias que frequentam uma escola brasileira.


    O nono e o décimo capítulos se propõem a escutar outras vozes da América Latina. No capítulo 9, a colombiana Neyla Graciela Pardo Abril aborda o fenômeno da desapropriação de terras em seu país, mostrando-a como uma das manifestações mais importantes do conflito que caracteriza a dinâmica sociopolítica da Colômbia na atualidade. Discute, além disso, a influência das mídias na forma como os demais agentes representam a desapropriação e os assuntos a ela vinculados: a violência, a pobreza e a marginalização. Seguindo a mesma trilha das representações midiáticas, as argentinas María Laura Pardo e María Valentina Noblía analisam, no capítulo 10, com base na análise crítica do discurso e a partir de uma metodologia qualitativa, as representações sociodiscursivas que, em seu país, as mídias constroem na TV e os usuários do YouTube reproduzem sobre jovens delinquentes, envolvidos em crimes organizados e urbanos.


    No capítulo 11, Wander Emediato retoma questões levantadas pelas colegas da Colômbia e da Argentina, quais sejam: o papel das mídias, as representações que elas veiculam e a pobreza, mas agora no contexto brasileiro. Com base nas contribuições de Patrick Charaudeau e de outros autores da grande área da análise do discurso, o autor discute alguns pressupostos teóricos sobre a questão da representação, para, em seguida, apreender as representações evocadas pelo discurso das mídias sobre as favelas brasileiras.


    O capítulo seguinte (12) focaliza um “novo” sujeito – o índio, também ausente da primeira coletânea, a exemplo do negro. É de Mato Grosso do Sul, estado que conta com a 2ª maior população indígena do Brasil, que vêm as vozes dos pesquisadores que falam por esses sujeitos. Assim, Aline Saddi Chaves e Marlon Leal Rodrigues tomam como ponto de partida o panorama histórico da questão indígena em MS, para, apoiados na análise do discurso de base pêcheutiana, explicitar o antagonismo entre o que diz a imprensa sobre o índio e a causa indígena, e, inversamente, o que diz o índio sobre si mesmo e sobre suas reivindicações.


    Contestando a ideia do senso comum de que apenas pessoas desempregadas teriam problemas, o francês Alain Rabatel, no capítulo 13, aborda uma série de suicídios de trabalhadores da empresa de telefonia France Télécom que ocorreram em 2008 e 2009. Articulando análise do discurso e linguística textual, o autor atrela essas mortes às pressões sofridas pelos indivíduos no trabalho e discute o tratamento que as mídias e a própria empresa deram a essa situação.


    No último capítulo (14), Argus Romero Abreu de Morais e Renato de Mello, na esteira das eleições presidenciais brasileiras de 2010 e 2014, abordam a forma discriminatória e preconceituosa com que os eleitores nordestinos são tratados nas redes sociais. Com base na noção de “metáfora emergente distribuída”, que aproxima a análise do discurso francesa e os estudos da cognição, os autores investigam os imaginários associados ao significante “Nordeste”, focalizando o separatismo e a inferiorização dessa Região no contexto brasileiro.


    Esta obra reúne, pois, quatorze textos que, apesar de assumirem diferentes abordagens teóricas – ou diferentes análises do discurso – e atravessarem distintos campos discursivos, debruçam-se sobre a mesma temática: a presença (incômoda) do “outro”. E é exatamente essa diversidade de objetos, de objetivos e de pontos de vista teóricos que faz a riqueza do livro, revelando ao leitor algo que o analista de discurso sabe de cor: que a heterogeneidade está na base mesma da constituição do discurso. Nesse sentido, parafraseando José Luiz Fiorin, no prefácio do livro Lingua(gem), texto, discurso: entre a reflexão e a prática (vol. 1), diremos que essa pluralidade, já presente na primeira coletânea, mostra que os autores não têm uma “visão religiosa da ciência”, buscando cada um deles “a” verdade que tudo explica. Ao contrário, eles apresentam uma “visão científica da ciência”, pois constroem modelos para explicar aspectos da realidade, sem qualquer pretensão de produzir verdades absolutas e atemporais.


    A pluralidade que logramos é o resultado de um fazer científico comprometido, que, como tal, abre-se para o conflito, para a discussão, para o confronto, para a falha. Nosso objetivo é, pois, propor um espaço, na academia e fora dela, para que as vozes silenciadas, abafadas e desconsideradas dos segregados, dos excluídos possam ser ouvidas. Porque, queiramos ou não, elas se inserem, teimosamente, nas falhas do sistema, nas fissuras do discurso à espera de uma oportunidade para se manifestarem. Ouçamos, pois, suas histórias.


     


    As organizadoras

  


  
    1. Identidade nacional e exclusão racial


    Jose Luiz Fiorin


     


     


     


     


     


    Há dois tipos fundamentais de culturas, de acordo com sua autodescrição: as da exclusão e as da participação, ou, em outras palavras, as da triagem e as da mistura.


    A cultura da triagem tem um aspecto descontínuo e tende a restringir a circulação cultural, que será pequena ou mesmo nula e, de qualquer maneira, desacelerada pela presença do exclusivo e do excluído. É uma cultura do interdito. Já a cultura da mistura apresenta um aspecto contínuo, favorecendo o “comércio” cultural. Nela, o andamento é rápido. É a cultura do permitido (FONTANILLE; ZILBERBERG, 2001, p. 20-30).


    Cada uma dessas culturas opera com um tipo de valor diferente: as da triagem criam valores de absoluto, que são valores da intensidade; as da mistura, valores de universo, que são valores da extensão. As primeiras são mais fechadas, tendendo a concentrar os valores desejáveis e a excluir os indesejáveis; as segundas são mais abertas, procurando a expansão e a participação (FONTANILLE; ZILBERBERG, 2001, p. 53-54).


    A cultura brasileira sempre se viu como uma cultura da mistura. Louva-se a tendência brasileira à assimilação do que é significativo e importante das outras culturas. Não é sem razão que Oswald de Andrade erigiu a antropofagia como o princípio constitutivo da cultura brasileira (in TELLES, 1976). Em Casa grande e senzala, de Gilberto Freyre, por exemplo, vê-se a mistura como eufórica: a colonização portuguesa é considerada como tolerante, aberta, o que levou à mestiçagem racial. Isso não ocorreu com as colonizações inglesa e francesa, por exemplo (FREYRE, s.d., p. 43-89). O Brasil celebra a mistura da contribuição de brancos, negros e índios na formação da nacionalidade, exaltando o enriquecimento cultural e a ausência de fronteiras de nossa cultura (FREYRE, s.d.). De nosso ponto de vista, o misturado é completo; o puro é incompleto, é pobre. Trata-se evidentemente de uma autodescrição da cultura brasileira. Há então todo um culto à mulata, representante por excelência da raça brasileira; do sincretismo religioso, sinal de tolerância; do convívio harmônico de culturas que se digladiam em outras partes do mundo, como árabes e judeus. A identidade nacional está inextricavelmente vinculada à mistura racial.


    Essa autodescrição, na verdade, não começa com o modernismo nem com os livros que buscaram estudar o “caráter” nacional na década de 1930. Inicia-se com o romantismo, logo depois da independência política, em que era preciso construir a nacionalidade. Dentro desse movimento de criação da identidade nacional brasileira, exerce um papel central O guarani, de José de Alencar. Nele, constrói-se a lenda do casal inicial da brasilidade, formado de um índio que aceitara os valores cristãos e de uma portuguesa que acolhera os valores da natureza do Novo Mundo. Essa nação teria um caráter identitário luso-tupi.


    O mito é sempre uma coincidentia oppositorum. No nosso caso, o mito de origem da nação brasileira opera com a união da natureza com a cultura, ou seja, dos valores americanos com os europeus. O Brasil seria assim a síntese do velho e do novo mundo, construída depois da destruição do edifício colonial e dos elementos perversos da natureza. Os elementos lusitanos permanecem, mas modificados pelos valores da natureza americana.


    Como diz Bosi (1992, p. 176), os mitos ajudam muito mais a compreender a época em que foram forjados do que o universo remoto que pretendem explicar. O selo de nobreza da nação brasileira é dado pela fusão do sangue português com o sangue tupi. Essa fusão une a nobreza de uma e de outra cultura. No entanto, essa conciliação luso-tupi não conta a realidade da ocupação portuguesa, com os massacres da população indígena. Por outro lado, o indígena que está na base na nação brasileira é o que aceita os valores cristãos, aquele que, em sua entrega ao branco, assume uma nova identidade. Os outros são vistos como selvagens que devem ser exterminados.


    A identidade da língua falada no Brasil é correlata à do homem brasileiro, cuja origem o romance descreveu. Não se trata do português tal como é falado em Portugal, mas de um português modificado pela natureza brasileira. A língua falada no novo país é um reflexo, na sintaxe e no léxico, das suavidades e asperezas da natureza da América (ALENCAR, 1995, p. 116-117). É uma fusão também da cultura com a natureza. Alencar não preconiza que se fale tupi, mas esse português modificado no Brasil.


    No entanto, a decantada mistura brasileira não é indiscriminada, ela é seletiva. Há sistemas que não são aceitos na mistura. No primeiro período de construção da identidade nacional, não há a ideia da mistura das três raças, que hoje se consideram constitutivas da nacionalidade, mas somente dos índios e brancos. Os negros estavam excluídos. Essa mistura não era desejável, pois se tratava de escravos.


    No período romântico, assim como houve uma poesia abolicionista, houve também romances que empunharam essa bandeira. Poder-se-iam citar As vítimas algozes, de Joaquim Manuel de Macedo, e A escrava Isaura, de Bernardo Guimarães.


    Macedo condena a escravidão do ponto de vista dos senhores de escravos. Esse sistema produzia “vítimas algozes”, ou seja, os escravos que passavam de vítimas a algozes: “vítimas pela prepotência que lhes impõe a escravidão, algozes pelo dano que fazem, pelas vinganças que tomam, pela imoralidade e pela corrupção que inoculam” (MACEDO, 2010, p. 185). O autor representa os escravos como devassos, cruéis, assassinos. Sua intenção era difundir o medo dos cativos, mostrando que o sistema escravista os tornava perigosos. “Macedo sustentava que a escravidão era péssima porque tornava o cativo um criminoso, um verdugo de seus senhores” (ALENCASTRO, 1997, p. 91). Já que a escravidão os tornava carrascos, capazes de cometer crimes terríveis, a abolição da escravatura era um imperativo de preservação da classe senhorial. O romance endereça-se aos proprietários de escravos, tentando aterrorizá-los, ao mostrar o perigo que os escravos representavam. Como se vê, essa visão nem de longe representa um passo em direção à diminuição da exclusão racial no Brasil.


    A primeira edição de A escrava Isaura é de 1875, portanto, esse livro foi publicado em plena campanha abolicionista. Nele, narram-se as desventuras de Isaura, escrava branca e educada, de caráter nobre, vítima de um senhor devasso. Observe-se que aqui a perspectiva de condenação do sistema escravista é feita do ponto de vista da vítima. A escravatura propiciava todos os desmandos dos senhores, e aqueles que eram maus tinham no sistema a possibilidade de exercer seus instintos perversos. A escravidão é condenada porque possibilitava situações intoleráveis do ponto de vista moral:


     


    – Pondo de parte a insolência, se nada tens de valioso a apresentar em favor da liberdade da tua protegida, ele tem o incontestável direito de reclamar e apreender a sua escrava onde quer que se ache.


    – Infame e cruel direito é esse, meu caro Geraldo. É já um escárnio dar-se o nome de direito a uma instituição bárbara, contra a qual protestam altamente a civilização, a moral e a religião. Porém, tolerar a sociedade que um senhor tirano e brutal, levado por motivos infames e vergonhosos, tenha o direito de torturar uma frágil e inocente criatura, só porque teve a desdita de nascer escrava, é o requinte da celeradez e da abominação.


    – Não é tanto assim, meu caro Álvaro; esses excessos e abusos devem ser coibidos; mas como poderá a justiça ou o poder público devassar o interior do lar doméstico, e ingerir-se no governo da casa do cidadão? que abomináveis e hediondos mistérios, a que a escravidão dá lugar, não se passam por esses engenhos e fazendas, sem que, já não digo a justiça, mas nem mesmo os vizinhos, deles tenham conhecimento?... Enquanto houver escravidão, hão de se dar esses exemplos. Uma instituição má produz uma infinidade de abusos, que só poderão ser extintos cortando-se o mal pela raiz (GUIMARÃES, 1979, p. 92).


    – Nenhum, Álvaro, enquanto nenhuma prova puderes aduzir em prol do direito de tua protegida. A lei no escravo só vê a propriedade, e quase que prescinde nele inteiramente da natureza humana. O senhor tem direito absoluto de propriedade sobre o escravo, e só pode perdê-lo manumitindo-o ou alheando-o por qualquer maneira, ou por litígio provando-se liberdade, mas não por sevícias que cometa ou outro qualquer motivo análogo (GUIMARÃES, 1979, p. 93).


     


    Outra razão que leva à posição abolicionista é o fato de que a escravatura desonra o Brasil aos olhos do mundo civilizado. Como se sabe, o Brasil foi dos últimos, senão o último país, a abolir a escravidão:


     


    – A escravidão em si mesma já é uma indignidade, uma úlcera hedionda na face da nação, que a tolera e protege. Por minha parte, nenhum motivo enxergo para levar a esse ponto o respeito por um preconceito absurdo, resultante de um abuso que nos desonra aos olhos do mundo civilizado. Seja eu embora o primeiro a dar esse nobre exemplo, que talvez será imitado. Sirva ele ao menos de um protesto enérgico e solene contra uma bárbara e vergonhosa instituição (GUIMARÃES, 1979, p. 94).


     


    Apesar desses propósitos abolicionistas, é preciso atentar que a intriga romanesca destaca que Isaura é que não poderia ser escrava. Trata-se de uma singularização, pois se poderia dizer que os negros em geral são vistos com reserva. Os trechos que seguem, ao dizer que o ente perfeito, que é Isaura, é que não merece a condição servil, deixam subentendido que essa condição poderia ser aceitável para outros seres:


     


    Livre és tu, porque Deus não podia formar um ente tão perfeito para votá-lo à escravidão (GUIMARÃES, 1979, p. 52).


    Pode um homem ou a sociedade inteira contrariar as vistas do Criador, e transformar em uma vil escrava o anjo que sobre a Terra caiu das mãos de Deus?... (GUIMARÃES, 1979, p. 93).


     


    A própria Isaura pensa em si mesma como alguém que não deveria merecer a pena da escravidão:


     


    Meu Deus! meu Deus!... já que tive a desgraça de nascer cativa, não era melhor que tivesse nascido bruta e disforme, como a mais vil das negras, do que ter recebido do céu estes dotes, que só servem para amargurar-me a existência? (GUIMARÃES, 1979, p. 43).


     


    Isaura é, física e culturalmente, branca. Por essa razão, não poderia ser comparada às outras escravas. Bernardo Guimarães descreve reiteradamente essa característica de Isaura. Ela não denunciava sua condição de escrava, porque, na verdade, não tinha nenhum traço africano: “Nada havia nela que denunciasse a abjeção do escravo, ou que não revelasse a candura e nobreza de sua alma” (GUIMARÃES, 1979, p. 90-91). Isaura não se distingue das damas da sociedade do Império:


     


    Acha-se ali sozinha e sentada ao piano uma bela e nobre figura de moça. As linhas do perfil desenham-se distintamente entre o ébano da caixa do piano, e as bastas madeixas ainda mais negras do que ele. São tão puras e suaves essas linhas, que fascinam os olhos, enlevam a mente, e paralisam toda análise. A tez é como o marfim do teclado, alva que não deslumbra, embaçada por uma nuança delicada, que não sabereis dizer se é leve palidez ou cor-de-rosa desmaiada. O colo donoso e do mais puro lavor sustenta com graça inefável o busto maravilhoso. Os cabelos soltos e fortemente ondulados se despenham caracolando pelos ombros em espessos e luzidios rolos, e como franjas negras escondiam quase completamente o dorso da cadeira, a que se achava recostada. Na fronte calma e lisa como mármore polido, a luz do ocaso esbatia um róseo e suave reflexo; di-la-íeis misteriosa lâmpada de alabastro guardando no seio diáfano o fogo celeste da inspiração. Tinha a face voltada para as janelas, e o olhar vago pairava-lhe pelo espaço (GUIMARÃES, 1979, p. 11).


    Fugiu da fazenda do Sr. Leôncio Gomes da Fonseca, no município de Campos, província do Rio de Janeiro, uma escrava por nome Isaura, cujos sinais são os seguintes: Cor clara e tez delicada como de qualquer branca; olhos pretos e grandes; cabelos da mesma cor, compridos e ligeiramente ondeados; boca pequena, rosada e bem feita; dentes alvos e bem dispostos; nariz saliente e bem talhado; cintura delgada, talhe esbelto, e estatura regular; tem na face esquerda um pequeno sinal preto, e acima do seio direito um sinal de queimadura, mui semelhante a uma asa de borboleta. Traja-se com gosto e elegância, canta e toca piano com perfeição. Como teve excelente educação e tem uma boa figura, pode passar em qualquer parte por uma senhora livre e de boa sociedade (GUIMARÃES, 1979, p. 80).


    – Que má língua é esta Rosa! – murmurou enfadada a velha crioula, relanceando um olhar de repreensão sobre a mulata. – Que mal te fez a pobre Isaura, aquela pomba sem fel, que com ser o que é, bonita e civilizada como qualquer moça branca, não é capaz de fazer pouco caso de ninguém?... Se você se pilhasse no lugar dela, pachola e atrevida como és, havias de ser mil vezes pior (GUIMARÃES, 1979, p. 40).


    És formosa, e tens uma cor linda, que ninguém dirá que gira em tuas veias uma só gota de sangue africano (GUIMARÃES, 1979, p. 13).


     


    Já se disse que Bernardo Guimarães fez Isaura uma branca como estratégia persuasiva, para mostrar o drama de um ser submetido à escravidão, que pode abater-se até em alguém aparentemente branco. Como nota Alfredo Bosi, entretanto, “o nosso romancista estava mais ocupado em contar as perseguições que a cobiça de um senhor movia à bela Isaura que em reconstruir as misérias do regime servil. E, apesar de algumas palavras sinceras contra as distinções de cor (cap. XV), toda a beleza da escrava é posta no seu não parecer negra, mas nívea donzela” (BOSI, 1975, p. 159). A causa abolicionista foi abraçada por inúmeros autores românticos. Entretanto, é preciso não confundir abolicionismo com luta em prol da igualdade racial. Seja porque no romantismo os negros não fazem parte dos elementos constitutivos da identidade nacional, seja porque não se via neles nenhum traço de civilização, o certo é que, nesse período, a decantada mistura brasileira não admite a negritude.


    Mais tarde surge a ideologia do branqueamento, que presidiu ao estímulo às grandes imigrações europeias, de italianos, alemães, espanhóis, poloneses etc. Observa-se em O mulato, de Aluisio Azevedo, que é preciso acabar com o preconceito contra o mulato, porque a mistura do negro com o branco é uma melhoração e não uma pejoração, como pensava a tacanha e preconceituosa sociedade de São Luiz. A melhoração era o afastamento do negro, considerado rude, sem cultura, incivilizado, e a aproximação com o branco, modelo da sociedade brasileira.


    Analisemos mais detidamente esse romance, publicado em 1881, em São Luís do Maranhão1. Ele pretende estudar os mecanismos que regem as relações sociais e econômicas no Brasil, com vistas a demonstrar o que deveria ser feito para acabar com as “taras” presentes na sociedade brasileira. Confrontam-se, assim, dois discursos: um conservador e um reformador. Esses discursos estão fundados em três eixos: a questão racial, a religiosa e a feminina. Vamos analisar a primeira2.


    No que tange à questão racial, teríamos, grosso modo, um discurso antirracista que se constrói com base num discurso racista. Este se funda na ideia de que, por natureza, há raças inferiores e raças superiores. Os negros pertencem às primeiras, enquanto os brancos, às segundas. Apesar de serem necessários para que o trabalho possa ser realizado, os negros têm, por hereditariedade, traços de personalidade negativos, doenças físicas e morais:


     


    Freitas passou-se à janela de Raimundo e aproveitou a oportunidade para despejar contra este uma estopada a respeito do mau serviço doméstico feito pelos escravos.


    – Reconheço que são necessários, reconheço!... mas não podem ser mais imorais do que são!... As negras, principalmente as negras!... São umas muruchabas, que um pai de família tem em casa, e que dormem debaixo da rede das filhas e que lhes contam histórias indecentes! É uma imoralidade! Ainda outro dia, em certa casa, uma menina, coitada, apareceu coberta de piolhos indecorosos, que pegara da negra! Sei de outro caso de uma escrava que contagiou a uma família inteira de empinges e dartros de caráter feio! E note, doutor, que isto é o menos, o pior é que elas contam às suas sinhazinhas tudo o que praticam aí pelas ruas! Ficam as pobres moças sujas de corpo e alma na companhia de semelhante corja! Afianço-lhe, meu caro senhor doutor, que, se conservo pretos ao meu serviço, é porque não tenho outro remédio! Contudo... (AZEVEDO, 1973, p. 88).


    Os negros têm “a alma tão negra como o sangue” (AZEVEDO, 1973, p. 262).


     


    Os negros são vistos como incapazes de executar bem o trabalho, mas como seres sempre prontos para folgar:


     


    – E elas dançam direito?... perguntou a do Carmo.


    – Se dançam... O serviço é que não sabem fazer a tempo e a horas! Lá para dançar estão sempre prontas! (AZEVEDO, 1973, p. 89).


     


    Esse discurso racista concebe a organização social como um sistema de castas, o que significa que não admite a mobilidade social das diferentes raças: “Preto é preto; branco é branco! Moleque é moleque; menino é menino!” (AZEVEDO, 1973, p. 92). Os casamentos inter-raciais não poderiam, em hipótese alguma, realizar-se. Embora o pai de Raimundo amasse sua mãe, a escrava Domingas, e fosse amado por ela, casa-se com uma mulher má, mas branca, D. Quitéria Inocêncio de Freitas Santiago (p. 64). Casar com um negro seria sujar o sangue:


     


    – Parece que ficaste meio sentida com o que se passou!... Pois olha, se tivesse que assistir ao teu casamento com um cabra, juro-te, por esta luz que está nos alumiando, que te preferia uma boa morte, minha neta! porque serias a primeira que na família sujava o sangue! Deus me perdoe, pelas santíssimas chagas de Nosso Senhor Jesus Cristo! gritava ela, pondo as mãos para o céu e revirando os olhos, mas tinha ânimo de torcer o pescoço a uma filha, que se lembrasse de tal, credo! que nem falar nisto é bom! E só peço a Deus que me leve, quanto antes, se tenho algum dia de ver, com estes olhos que a terra há de comer, descendente meu coçando a orelha com o pé! (AZEVEDO, 1973, p. 221).


     


    Depois de manter relações sexuais com Ana Rosa e de ela engravidar, Raimundo deseja, com o casamento, “reparar” o que fizera. No entanto, considera-se que essa “reparação, longe de salvar, prejudicaria e aviltaria ainda mais a vítima” (p. 279).


    Esse discurso racista considera o negro não como ser humano, mas como um não humano ou, mais que isso, uma coisa:


     


    [...] para quem um escravo não era um homem, e o fato de não ser branco constituía só por si um crime (AZEVEDO, 1973, p. 64).


    Os corretores de escravos examinavam, à plena luz do sol, os negros e moleques que ali estavam para ser vendidos; revistavam-lhes os dentes, os pés e as virilhas; faziam-lhes perguntas sobre perguntas, batiam-lhes com a biqueira do chapéu nos ombros e nas coxas, experimentando-lhes o vigor da musculatura, como se estivessem a comprar cavalos (AZEVEDO, 1973, p. 34).


     


    O que determinava se alguém era negro não era sua aparência, mas sua origem. Se um dos pais fosse negro, o filho seria negro. O mulato, assim, era considerado negro, pois o que importava era a supremacia do sangue africano sobre o europeu. Raimundo, o mulato do título, não tinha nada na aparência que lhe revelasse a origem. Até o momento em que pede a mão de Ana Rosa em casamento não sabe que é mulato:


     


    Raimundo tinha vinte e seis anos e seria um tipo acabado de brasileiro, se não foram os grandes olhos azuis, que puxara do pai. Cabelos muito pretos, lustrosos e crespos; tez morena e amulatada, mas fina; dentes claros que reluziam sob a negrura do bigode; estatura alta e elegante; pescoço largo, nariz direito e fronte espaçosa. A parte mais característica da sua fisionomia eram os olhos – grandes, ramalhudos, cheios de sombras azuis; pestanas eriçadas e negras, pálpebras de um roxo vaporoso e úmido; as sobrancelhas, muito desenhadas no rosto, como a nanquim, faziam sobressair a frescura da epiderme, que no lugar da barba raspada, lembrava os tons suaves e transparentes de uma aquarela sobre papel de arroz (AZEVEDO, 1973, p. 61).


    Apesar de, no modo do parecer, ser um branco; no modo do ser, era considerado um negro (AZEVEDO, 1973, p. 207):


    – Agora... acrescentou o outro, o melhor seria que ele se tivesse feito padre...


    [...] – Ora o que, homem de Deus. Não diga asneiras! Pois você queria ver sua filha confessada, casada, por um negro? você queria, seu Manuel, que a Dona Anica beijasse a mão de um filho da Domingas? (AZEVEDO, 1973, p. 49).


    – O senhor é um homem de cor. Infelizmente esta é a verdade... (AZEVEDO, 1973, p. 206).


     


    Por isso, o casamento com um mulato é tão impensável como o casamento com um negro (AZEVEDO, 1973, p. 206). Prefere-se “deixar a filha desonrada a ter de dá-la por esposa a um mulato” (p. 285).


    Em oposição a esse discurso, constrói-se um discurso antirracista, não como o concebemos hoje, mas como o concebiam os abolicionistas brasileiros no final do século XIX. Para entender esse discurso, é preciso ter em mente o que diz Otávio Ianni sobre o movimento abolicionista:


     


    Se o abolicionismo foi um fenômeno político aparentemente orientado em benefício dos cativos, e apesar das manifestações exteriores nessa direção, ele foi essencialmente um movimento organizado e liderado pelos cidadãos livres, brancos, mulatos ou negros. No contexto histórico-econômico em que se manifestou, precisa ser considerado um fenômeno branco, em nome do negro. Lutando pela abolição do trabalho escravizado, os brancos lutavam em benefício dos seus próprios interesses, conforme estavam consubstanciados ou poderiam objetivar-se num sistema econômico-social fundado no trabalho livre. Por isso é que o abolicionismo foi uma revolução “branca”, isto é, um movimento político que não se orientava no sentido de transformar, como se afirmava, o escravo em cidadão, mas de transfigurar o trabalho escravo em trabalho livre (IANNI, 1962, p. 235).


     


    O que aqui estamos chamando discurso antirracista não é na verdade um discurso antirracista no sentido estrito da palavra; é antes um discurso abolicionista, que se funda no postulado do trabalho livre, ou seja, da igualdade de oportunidades para todos, independentemente da raça. Esse discurso constrói-se com base na oposição civilização vs. barbárie. A primeira era figurativizada pela cultura europeia e a segunda, pela não europeia. As preocupações espirituais desta são vistas como um conjunto de superstições, indignas de um homem superior:


     


    – Contam bruxarias do lugar, e há quem acredite nelas... Faço-lhe, porém, a justiça de não supô-lo nesses... (AZEVEDO, 1973, p. 197).


    – Mas sabia, disse, que ao caboclo perdoo o medo, porque enfim não está na altura de certas verdades, mas ao senhor...


    – Eu não tenho medo de coisa alguma, já disse! mas é que...


    – Receia que o diabo lhe saia ao encontro, compreendo!


    E o rapaz fingiu uma gargalhada, para intimidar o companheiro (AZEVEDO, 1973, p. 198).


     


    Os negros acham-se completamente ausentes do romance. Nele não se menciona, em nenhum momento, a contribuição africana para a formação brasileira. O abolicionismo deriva de uma atitude moral e econômica. Era-se contra a escravatura, como em A escrava Isaura, porque, de um lado, os negros sofriam castigos horrendos nas mãos de senhores cruéis (AZEVEDO, 1973, p. 64-65), o comércio de escravos era uma ignomínia (p. 34), o que significava que ela fazia decaírem os costumes e provocava sentimentos maus nos brancos (p. 64-65); por outro, criava uma classe dirigente ociosa (p. 208) que considerava o trabalho manual uma degradação e, a longo prazo, acarretava a decadência econômica. A escravidão era um mal, porque era a fonte dos defeitos dos indivíduos e da sociedade brasileira.


    O narrador considera que os escravos fugidos só poderiam tombar no crime e na vagabundagem, pois seriam incapazes de organizar-se social e economicamente:


     


    Não é infundado aquele terror: o sertão da província está cheio de mocambeiros, onde vivem escravos fugidos com suas mulheres e seus filhos, formando uma grande família de malfeitores. Esses desgraçados, quando não podem ou não querem viver da caça, que é por lá muito abundante e de fácil venda na vila, lançam-se à rapinagem e atacam na estrada os viajantes; travando-se entre eles, às vezes, entre uns e outros, verdadeiras guerrilhas, em que ficam por terra muitas vítimas (AZEVEDO, 1973, p. 71).


     


    Ao contrário do discurso racista, presente no romance, que considera o mulato um quase negro, o discurso antirracista vê-o como um quase branco, em quem predomina a superioridade da raça branca (AZEVEDO, 1973, p. 222). O romance não só descreve Raimundo como um “quase branco” do ponto de vista físico, mas dá a ele todo um conjunto de qualidades, que não se encontram, do ponto de vista do narrador, entre os negros: bem-educado, inteligente, bem-instruído, dotado de uma grande gama de virtudes (p. 78-79, 81, 206-08). Em suma, o mulato criado por Aluísio Azevedo é um ser perfeito, tanto física como moral e intelectualmente. Nos mulatos, não predomina, pois, a inferioridade da raça negra. Aluísio de Azevedo, de um lado, desvela o absurdo do preconceito, ao mostrar indivíduos de origem europeia inferiores a Raimundo. De outro, revela seu ideal para a sociedade brasileira. Ao contrário do sistema de castas implantado em São Luís do Maranhão, o ideal seria uma sociedade em que não tivesse importância o nascimento do indivíduo, mas somente suas qualidades. Essa é a condição primeira para a existência de mobilidade social. O ideal seria, pois, fazer do Brasil uma sociedade não estratificada.


     


    – Mulato!


    Esta palavra explica-lhe agora todos os mesquinhos escrúpulos, que a sociedade do Maranhão usara para com ele. Explicava tudo [...]. Aquela simples palavra [...] retirava-lhe a esperança de ser feliz, arrancava-lhe a pátria e a futura família; aquela palavra dizia-lhe brutalmente: “Aqui, desgraçado, nesta miserável terra em que nasceste, só poderás amar uma negra da tua laia! Tua mãe, lembra-te bem, foi escrava! E tu também o foste!” [...]


    “Pois então de nada lhe valia ter sido bem-educado e instruído; de nada lhe valia ser bom e honesto?... Pois, naquela odiosa província, seus conterrâneos, veriam nele, eternamente, uma criatura desprezível, a quem repelem todos do seu seio?” (AZEVEDO, 1973, p. 207-208).


    – Sim! sim! longe daqui não sou forro à pia! o filho da escrava; sou o Doutor Raimundo José da Silva, estimado, querido e respeitado! Vou! Por que não? O que mo impediria? (AZEVEDO, 1973, p. 210)


     


    Raimundo é um homem perfeito. Na Europa, onde ele foi tratado como um rapaz rico qualquer, todas as suas qualidades puderam florescer. No Maranhão, isso não ocorreria. Está claro aqui o determinismo do meio e, particularmente, da educação. Num ambiente sem preconceitos, os mulatos poderiam realizar todas as suas potencialidades de quase brancos. O discurso antirracista de O mulato não está fundado na ideia de igualdade das raças, mas na tese de que o preconceito não permite ao mulato integrar-se à sociedade, europeizar-se, deixar vir à tona sua porção branca. Como nota Jean-Yves Mérien,


     


    o romancista aceita [...] o princípio de desigualdade das raças, mas vê na mestiçagem – e o caráter exemplar de seu personagem é a prova disto – um dos remédios contra a tara que representava a raça negra no Brasil. O mulato, símbolo do embranquecimento progressivo, é o homem que coloca o princípio necessário à evolução da sociedade brasileira em direção a uma etapa mais avançada de civilização (MÉRIEN, 1988, p. 316).


     


    Azevedo (1973, p. 317) verbera o preconceito racial, porque ele impede a realização do clareamento racial, que deveria ser acompanhado de um embranquecimento cultural.


    Ao fundar no determinismo do meio sua tese de que o mulato pode “europeizar-se” (p. 111), Azevedo filia seu discurso antirracista à formação discursiva positivista. De um lado, acredita no progresso, na passagem para o estado positivo (p. 183); de outro, vê o homem como alguém determinado pelo meio, pela hereditariedade e pelo momento. Essa formação discursiva opõe-se àquela que luta pela manutenção do status quo, que considera toda mudança social uma decadência (p. 89) e que acredita que o homem é um instrumento dos desígnios divinos, mas livre para determinar seus atos (p. 282). Raimundo é o homem positivista (p. 111), possuidor de uma ética dos meios, aquela que diz que não só os fins devem ser legítimos, mas também os modos de alcançá-los (p. 183), enquanto o Cônego Diogo é o representante da formação discursiva contrária, partidário de uma ética dos fins, aquela que preconiza que qualquer meio é bom quando os fins são legítimos (p. 281-84). O discurso positivista opõe-se exatamente ao discurso da Igreja Católica. Raimundo e Cônego Diogo são sinédoques dessas formações discursivas. Na visão do autor, “o progresso só poderá ser alcançado num sistema em que o poder não seja mais baseado na ideia cristã de Deus e da religião católica, mas sim numa religião natural da fé no poderio supremo da Ciência e nos progressos do conhecimento” (MÉRIEN, 188, p. 316).


    O discurso racista, no romance, estabelece valores do universo: há, de um lado, o puro, que é o exclusivo e, de outro, o negro ou o misturado, que é o excluído. Essas grandezas opõem-se como superior e inferior. O discurso antirracista exalta a mistura. No entanto, a mistura é vista como um processo de melhoração, que se aproxima do branco. Não se celebra a mistura em si mesma, mas como uma maneira de aproximar-se da pureza do branco. Esse discurso da mescla não deixa de apresentar uma fronteira, onde se dá a triagem: dela está excluído o negro.


    Durante todo o primeiro período de constituição da identidade nacional, o princípio identitário está fundado na exclusão do negro e nunca em sua admissão (LANDOWSKI, s.d., p. 15), o que implicaria conceber a sociedade brasileira como uma diversidade sem segregações e sem exclusões. No máximo, o que se propõe é sua assimilação, isto é, seu desaparecimento numa política de branqueamento. Uma sociedade que constrói sua identidade sobre essas bases só poderia ser uma sociedade racista. No entanto, esse racismo brasileiro é constantemente negado, é invariavelmente recalcado, porque, sendo a mistura tão louvada, não se pode expor o quanto de triagem essa mistura comporta. É significativo que as duas personagens negras mais populares nos romances do século XIX sejam brancas.
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        1 Vamos tomar como texto para análise o que foi estabelecido na segunda edição. Embora Aluísio, no prefácio dessa edição, afirme ter feito “pequenas alterações” no texto, a verdade é que, como nota Mérien (1988, p. 224-55), ele modificou radicalmente seu texto.

      


      
        2 Nossa apresentação do interdiscurso sobre as raças presente em O mulato deve muito ao estudo de Jean-Yves Mérien (1988).

      

    

  


  
    2. Reflexões sobre o ensino de literaturas

    africanas de língua portuguesa no Brasil


    Iris Maria da Costa Amâncio


    Aracy Alves Martins


     


     


     


     


     


    Literatura é arte e, como tal, corresponde a um fazer humano, “cuja verdade não está na correspondência com o real vivido, mas na proposta assumida de um vir-a-ser, no sentido nietszcheano, que é simultaneamente antecipação e retorno, memória e força de criação” (PAULINO, 2007, p. 13-14). Na perspectiva dessa autora, entendemos como necessárias as reflexões sobre alguns pilares que podem vir a sustentar as estratégias pedagógicas para o ensino das literaturas de autoria africana no Brasil. Por isso, partilhamos aqui indagações que buscam contribuir nacionalmente com a efetivação das Leis educacionais 10.639/20033, 11.645/20084 e 12.796/20135, considerando-se que, nelas, se encontra previsto o ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira, enfaticamente por meio da Literatura, da História e das Artes, bem como a abordagem das relações étnico-raciais. Ao mesmo tempo, são reflexões que podem provocar a revisão de noções que subsidiam os processos de afirmação e de consolidação, no Brasil, do estudo e ensino das literaturas produzidas em Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, as quais, muitas vezes, ainda vêm sendo reiteradas na condição conjunta de um “macrossistema literário” (ABDALA JR., 1989).


    Esse conceito articula e unifica a categoria Literaturas Africanas de Língua Portuguesa, de modo que as produções literárias dos referidos países sejam percebidas e referenciadas em um bloco aparentemente coeso – a África de língua portuguesa engajada –, que adota a chamada lusofonia como ponto de partida, de identificação e de união. Isso implica que tais literaturas encontram-se desconsideradas em seu caráter produtivo como cadeias literárias individuais, ainda que relacionadas, a saber: literatura angolana, literatura moçambicana, literatura cabo-verdiana, literatura guineense e literatura santomense. Em relação a esse aspecto, acentuamos que, sem a identificação/particularização nacional dessas literaturas, tornam-se ainda mais insistentes as indagações pedagógicas sobre qual África ler, qual África ensinar ou qual literatura ler e qual literatura ensinar.


    Africanidades, autoria literária e racismo à brasileira


    Ao refletirmos sobre a relação entre literatura e autoria, acreditamos que o conceito de “macrossistema literário” tenha sido necessário e relevante na abordagem crítica da fase inicial de afirmação das identidades étnicas, políticas e literárias africanas em língua portuguesa, como recusa coletiva ao eurocentrismo, ao imperialismo e ao silenciamento, impostos pela empresa colonial. Hoje, todavia, essa noção pode mostrar-se pouco colaborativa para o atual contexto pedagógico brasileiro, pois, em certo sentido, dialoga diretamente com o nosso insistente imaginário estereotipado sobre a África – em que esta é configurada na condição de um todo coeso e indistinto –, assim como com o fenômeno da crescente produção e circulação editorial, em bloco, de obras africanas em língua portuguesa no Brasil, predominantemente referenciadas pela autoria branca. Com isso, o conceito de “sistema literário” de Candido (1961), com o qual dialoga Abdala Jr., aponta para as especificidades da/na formação das literaturas nacionais e, a nosso ver, permite formulações derivativas mais amplas sobre a questão da afirmação e do reconhecimento das literaturas angolana, moçambicana, cabo-verdiana, guineense e santomense.6


    No que tange à literatura brasileira, em nosso contexto político-ideológico contemporâneo, é possível perceber que essa categoria conceitual de Candido como “sistema de obras ligadas por denominadores comuns, que permitem reconhecer as notas dominantes de uma fase” (CANDIDO, 1961, p. 25), na articulação com seus “elementos externos”, abarca, quase que com exclusividade – e por inúmeros fatores amplamente discutidos na atualidade, entre eles o racismo –, um conjunto quase exclusivo de produtores literários brancos. Isso se dá nos registros críticos de Candido, mesmo após 1999, quando o teórico resume as suas reflexões dos anos 1960 para o melhor entendimento dos(as) leitores(as) iniciantes de literatura brasileira.


    Em outras palavras, a não afirmação e reconhecimento do conjunto de escritores(as) negros(as), no que se entende por sistema literário brasileiro, compromete, por um lado, a conceituação, definição e descrição da terceira etapa do processo de formação da literatura brasileira nos termos do próprio Candido: “(3) a era do sistema literário consolidado, da segunda metade do século XIX aos nossos dias” (CANDIDO, 1999, p. 14), período histórico-literário recentemente tão bem configurado pelo crítico Eduardo de Assis Duarte (2011)7 relativamente à autoria negra brasileira. Por outro lado, esse branqueamento literário precariza a efetividade dos processos de letramento literário no Brasil, considerando que estes se encontram limitados pelas amarras da “arrogância, indiferença e ignorância”, concordando com Cosson (2014, p. 10-11), próprias do imaginário eurocêntrico, neocolonial e racista, que subsidia as relações brasileiras de intensa hierarquização, que subalterniza negros em relação a brancos.


    Assim, se é verdade que a literatura, como arte, é “a incorporação do outro em mim sem renúncia da minha identidade”; se, “na leitura e na escritura do texto literário encontramos o senso de nós mesmos e da comunidade a que pertencemos”, já que a “literatura nos diz o que somos e nos incentiva a desejar e a expressar o mundo por nós mesmos”; e se, por meio da literatura, “interiorizamos com mais intensidade as verdades dadas pela poesia e pela ficção”, pois “a experiência literária não só nos permite saber da vida por meio da experiência do outro, como também vivenciar essa experiência” (COSSON, 2014, p. 10-11), indagamos: quais identidades, pertencimentos, expressões e saberes são internalizados por leitores(as) que praticam, quase que exclusivamente, a leitura literária de autoria branca oferecida nas escolas? Não estaria a noção de literatura limitada à produção artística com a palavra como atividade natural apenas de escritores(as) brancos(as)? Ou estaria o ensino da literatura, no Brasil, a serviço do empoderamento do(a) leitor(a) para a reprodução da canônica percepção e representação eurocêntrica e monológica do mundo?


    Se o letramento literário é entendido como prática social ideológica da leitura, “envolvida em relações de poder e incrustrada em significados e práticas culturais específicos” (STREET, 2014, p. 17), isso provoca a percepção de que a etnodiversidade não se realiza no âmbito da leitura literária no Brasil e, também, a necessária indagação sobre de que maneira a engrenagem da circulação literária brasileira – uma articulação entre crítica literária e o chamado mercado editorial brasileiro –, referencia historicamente, quase que com exclusividade, a produção de escritores brancos nos casos específicos das literaturas brasileira, angolana e moçambicana, exemplarmente. Na perspectiva do ensino de literaturas e de leitura, acreditamos que a circulação reiterada dessas noções de sistemas literários produzidos quase exclusivamente por homens brancos, em detrimento da autoria negra – escritores(as) pretos(as) e pardos(as) africanos(as) –, contribua para a maior cristalização das representações e olhares hierarquizantes, subalternizantes (GRAMSCI, 2006; SPIVAK, 2010) e estereotipados sobre as raízes, matrizes e fazeres no âmbito das africanidades, das afro-brasilidades e das relações de gênero, contrariando e jogando por terra os objetivos políticos e antirracistas das Leis educacionais 10.639/2003, 11.645/2008 e 12.796/2013, assim como os esforços coletivos de relevantes movimentos sociais brasileiros, em especial os movimentos negros, indígenas, de mulheres e de mulheres negras.


    Percebemos, ainda, que o panorama anteriormente descrito resulta em e consolida um funcionamento vicioso, por meio do qual a noção de “sistema literário” privilegia autores eurodescendentes, seja em função do imaginário excludente que o subsidia, entendendo que a letra corresponda a um domínio necessariamente referenciado ao homem branco; seja pela lentidão dos mecanismos de atualização dos diversos registros das obras literárias e de seus(suas) respectivos(as) autores(as) em relação aos seus tempos e lugares de produção e de crítica; seja devido ao fato de os(as) autores(as) serem considerados(as) de qualidade somente quando suas obras alcançam a grande mídia. Quanto a esse último aspecto, conforme ironiza Silviano Santiago, “bons escritores são os que vendem aqui e lá fora, diz o bom senso mercantilista.” (SANTIAGO, 2002, p. 28-29). Assim, na prática e por analogia, os bons escritores vendem muito e estes são predominantemente os homens brancos. Tudo isso evidencia o atraso brasileiro no tocante à qualidade das relações étnico-raciais e leva-nos a retomar a percepção de Barthes (1968) sobre a prevalência do referente autoral como índice das noções clássicas de produção literária, assim como dos funcionamentos dos textos. Na sua opinião/no seu ponto de vista,


     


    O autor reina ainda nos manuais de história literária, nas biografias de escritores, nas entrevistas dos periódicos, e na própria consciência dos literatos, ciosos por juntar, graças ao seu diário íntimo, a pessoa e a obra; a imagem da literatura que se pode encontrar na cultura corrente está tiranicamente centralizada no autor, sua pessoa, sua história, seus gostos, suas paixões... (BARTHES, 1988, p. 66).


     


    Em relação ao contexto brasileiro, que se processa cotidianamente sob acentuado imaginário racista, conforme já comprovado cientificamente por Kabengele Munanga (1999) e outros especialistas em relações raciais no Brasil, esse pensamento de Barthes mostra-se ainda mais contemporâneo se especificarmos o pertencimento racial do sujeito autoral da obra literária, no âmbito do que se considera “sistema literário”. Parafraseando Barthes, afirmamos que, no imaginário brasileiro, o referente autor branco ainda reina na história literária, nas biografias de escritores, nas entrevistas dos periódicos e na própria consciência dos literatos, o que ratifica e intensifica a insistente imagem da literatura tiranicamente centralizada no autor branco, em suas expressões pessoais, histórico-culturais, político-ideológicas etc., restringindo o(a) leitor(a) a um universo ontológica e conceitualmente eurocêntrico.


    Por isso, quanto ao ensino, no Brasil, das literaturas angolana, moçambicana, cabo-verdiana, guineense, santomense e da literatura brasileira de autoria negra, nesse contexto evidentemente racista, tem sido estratégica a sutileza da ênfase mercadológica – e, por consequência, da pedagógica – sobre a enunciação e sobre o negro na condição de temática, o que confere a muitos(as) docentes a agradável e equivocada sensação de dever cumprido em relação à legislação educacional vigente quando trabalham com obras dessa natureza. Todavia, entendemos como politicamente indesejável o crescimento de abordagens travestidas de multiculturalidades, que desconsideram, discursivamente, os intercontextos étnico-raciais e sociopolítico-ideológicos dessas produções literárias, por não contemplarem a perspectiva do negro como autor. Isso não significa negar o potencial produtivo da autoria branca, mas afirmar e garantir a natural circulação e convivência pedagógica desta com a autoria negra. Refletindo com Foucault, a partir de sua palestra de 1969 acerca do autor, pensamos que, até que se reeduque sociorracialmente o imaginário brasileiro,


     


    Os discursos “literários” não podem mais ser aceitos senão quando providos da função autor: a qualquer texto de poesia ou de ficção se perguntará de onde ele vem, quem o escreveu, em que data, em que circunstâncias ou a partir de que projeto. O sentido que lhe é dado, o status ou o valor que nele se reconhece dependem da maneira com que se responde a essas questões (FOUCAULT, 2001, p. 276).


     


    Para a especificidade social e político-ideológica brasileira, essa antiga percepção de Foucault mostra-se altamente contemporânea: “a função autor hoje em dia atua fortemente nas obras literárias.” (FOUCAULT, 2001, p. 276) e a elas confere reconhecimento e “credibilidade” (FOUCAULT, 2001, p. 296). Sob a máscara estratégica da diversidade cultural, do hibridismo, da interculturalidade e da negação do racismo, a não afirmação da identidade étnico-racial do autor, no Brasil, reaviva a quase natural inexistência artístico-intelectual da autoria negra no nosso imaginário. Seria isso a insistência camuflada da chamada “branquidade normativa”? (SILVA; ROSEMBERG, 2008, p. 105). Esse branqueamento colabora, a nosso ver, com a manutenção do discurso colonialista eurocêntrico, relativamente ao suposto lugar e ao papel do “colonizado” em relação ao “colonizador”, como bem retratou e teorizou Memmi (1967). Portanto, planejar ou refletir sobre as práticas de letramento literário no Brasil, considerando-se a perspectiva etnográfica de Street (2014), poderá colaborar para que o negro, de modo efetivo, seja afirmado e lido naturalmente, insistimos, como sujeito autoral e não mais como tema, cenário ou mero objeto da literatura.


    Literatura e letramento literário: a questão da autoria

    negra na prática pedagógica


    Segundo Cosson (2014), o letramento literário na escola pode se dar por meio da montagem de sequências, sendo estas do tipo básica ou expandida. A “sequência expandida” evidencia a “presença de outras duas aprendizagens da literatura dentro dos passos iniciados na sequência básica”. Para o crítico,


     


    [...] na sequência básica se realiza a aprendizagem plena da literatura, mas porque nela se enfatiza a experiência da interpretação como construção do sentido do mundo, as outras dimensões do letramento terminam por ocupar um segundo plano. Essa posição secundária pode levar a um obscurecimento do lugar da literatura na escola, sobretudo aquele dado pela tradição (COSSON, 2014, p. 76).


     


    Portanto, na realidade da prática pedagógica, existe a necessidade de que sejam protagonizadas dimensões diferenciadas de letramento, que poderão possibilitar diferentes formas de apreensão das representações literárias. Assim, após a etapa inicial da motivação, dá-se a fase subsequente: a “introdução”. Relativamente ao ensino da leitura literária de obras canônicas, Cosson (2014, p. 80) afirma que “a simples e breve apresentação do autor e da obra pode ser a atividade mais adequada”. Isso porque parece natural que os(as) alunos(as) já tenham, ainda que minimamente, algum conhecimento prévio sobre o autor ou o livro, o que tornaria econômica a apresentação da justificativa da seleção daquela obra assim como os respectivos dados críticos, biográficos e bibliográficos. Então, o teórico propõe “três diferentes introduções que podem ser combinadas com a introdução tradicional, conforme o interesse do professor”, a saber: “a entrada temática”, o “aproveitamento do acervo da biblioteca” e “a leitura das primeiras páginas em sala de aula para a apresentação das personagens principais” (COSSON, 2014, p. 80).


    Todavia, como pensar essa dinâmica planejada por Cosson no contexto do ensino, no Brasil, das literaturas produzidas nos países africanos de língua portuguesa? Como referenciar a maioria dos escritores negro-africanos em contraposição à oferta mercadológica e ampla circulação das obras de escritores africanos brancos de língua portuguesa pelas grandes editoras brasileiras? Paralelamente, no plano da análise literária, da enunciação e do discurso, na prática pedagógica cotidiana relativa à efetivação da Lei 10.639/2003, provavelmente pela “arrogância, indiferença e ignorância”, o tema do negro vem sendo referenciado indistintamente, muitas vezes sem articulação com a pessoa autoral, como se bastasse apenas falar sobre o negro ou representá-lo no exotismo de suas expressões artístico-culturais, em detrimento da afirmação do autor negro como um dos sujeitos do circuito a que corresponde a noção de “sistema literário”, conforme já referenciamos a partir do pensamento de Candido. Em outras palavras, dá-se, em pleno século XXI, apesar de todos os esforços em contrário, a histórica subalternização da pessoa negra em seu potencial humano de produção intelectual e de criação artística pela letra, incisivamente negado pelos discursos e práticas colonialistas de silenciamento8 e/ou apagamento das diferenças étnico-raciais nos mesmos termos já problematizados por Aimé Césaire (2010). No plano da recepção literária dos textos para crianças e jovens, por exemplo, o(a) leitor(a) da Educação Básica brasileira ainda continua a não ver obras de autores(as) negros(as) – e indígenas – circulando com a mesma frequência e naturalidade como a ele(a) são disponibilizadas as obras de autoria branca pelo mercado editorial, pela biblioteca escolar e, consequentemente, pelas propostas das leituras escolares.


    Mesmo que se negue, essa subalternização da pessoa negra como sujeito autoral revela-se como a refinada, insistente e sutil dissimulação do racismo à brasileira, o que fere o cumprimento da legislação nacional. Ou seja: o “condenado da terra”, de Fanon (1968), ou o “subalterno”, de Gramsci (2006) e Spivak (2010), não pode ser visto e nem enunciar as suas vozes em diferença. Esses antigos e atuais funcionamentos do imaginário racista brasileiro sobre a África, os africanos e seus descendentes (MOORE, 2008) resultam, a nosso ver, em impactos negativos sobre a prática pedagógica nacional quanto à efetividade/materialidade das Leis 10.639/2003, 11.645/2008 e 12.796/2013, por intimidarem o alcance dos principais propósitos antirracistas e dessubalternizantes das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura afro-brasileira, africana e indígena, instituídas pela Resolução CNE 01/2004 com base nas determinações do Parecer CNE/CP 3/2004.


    Com isso, a recepção crítico-política da oferta editorial e a identificação da autoria negra de grande parte das obras literárias africanas e das afro-brasileiras podem se tornar um ponto de referência efetivo e natural para os(as) profissionais de Literatura na Educação Básica brasileira, que se encontram na sala de aula e se sentem, às vezes, perdidos(as) ou constrangidos(as) diante da obrigatoriedade legal de efetivar as Leis 10.639/2003, 11.645/2008 e 12.796/2013 em seu cotidiano pedagógico. Ao mesmo tempo, por causa do imaginário racista brasileiro (e contra ele), a explicitação da gênese ontológica e étnico-racial, juntamente com as linguagens, temáticas, estéticas e discursos literários africanos e afro-brasileiros, contribuirá para que os(as) estudantes vivenciem um processo de revisão quanto à referenciação positiva da pessoa negra como produtora intelectual e artística do universo das letras, conforme foi explicitado anteriormente, o que, aos poucos, resultará na fragmentação e na reeducação desse imaginário excludente. Assim, a Literatura será, efetivamente, um dos pilares pedagógicos dos processos de efetivação das referidas leis educacionais no País.


    Na verdade, não se pode negligenciar o fato de que as literaturas de Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe se realizam esteticamente a partir de suas respectivas expressões ontológicas, anteriores e, portanto, potencializadoras do aparato estrutural da língua portuguesa, o que coloca em xeque a propagada noção de lusofonia ou de literaturas lusófonas. Nos termos de Rui (2012), as expressões etnofônicas se materializam na enunciação literária da “cosmogonia dos gestos, dos sons, dos símbolos – da palavra, como elemento da criatividade mais inicial, a palavra como princípio de se conhecer a existência” dentro do aparato linguístico português. Ou seja, pedagogicamente, não basta a abordagem analítica do par binário oralidade/escrita ou simplesmente destacar as marcas da oralidade na escrita literária; antes, faz-se necessário, a nosso ver, o entendimento de que a oralidade antecede a escrita e, portanto, esta se realiza a partir dos princípios ontológicos e das bases orais de seus respectivos autores(as) e textos. Isso porque falar, segundo Fanon (1975), “é ao mesmo tempo empregar uma certa sintaxe, possuir a morfologia desta ou daquela língua, mas é sobretudo assumir uma cultura, suportar o peso de uma civilização” (FANON, 1975, p. 31-32). Em outras palavras, as falas que subsidiam as escritas literárias em questão correspondem, primeira e inicialmente, a expressões de fonias de raízes e/ou matrizes Bantu – predominantemente, mas não exclusivamente. Ainda em relação a esse aspecto, assim formula Rui, na condição de escritor angolano, em sua conhecida comunicação oral de 1985, apresentada no Encontro Perfil da Literatura Negra:


     


    [...] tem que se manter assim oraturizado e oraturizante. Se eu perco a cosmicidade do rito perco a luta. Ah! não tinha reparado. Afinal isso é uma luta. E eu não posso retirar do meu texto a arma principal. A identidade. [...] Vou é minar a arma do outro com todos os elementos possíveis do meu texto. Invento outro texto. Interfiro, desescrevo para que conquiste a partir do instrumento escrita um texto escrito meu, da minha identidade. Os personagens do meu texto têm de se movimentar como no outro texto inicial. Têm de cantar. Dançar. Em suma, temos de ser nós. “Nós mesmos.” Assim reforço a identidade com a literatura.


     


    Nessa perspectiva de considerar as bases etnofônicas das referidas escritas literárias, destacamos o fato de que a autoria negra também possibilita, como ocorre com todo autor literário, o dialogismo do discurso do eu negro (pessoa) com as vozes enunciativas por ele configuradas textualmente, as quais revelam e confirmam as relações de alteridade na linguagem literária, sendo estas provenientes de suas vivências afetivas, culturais, políticas e ideológicas marcadas pela condição de ser negro em contexto profundamente marcado pela experiência colonial portuguesa, de cunho evidentemente racista. Essas bases – representações do(s) outro(s), a nosso ver – poderão garantir o trato pedagógico das expressões etnofônicas – predominantemente no caso das literaturas dos países africanos de língua portuguesa, mas não exclusivamente – no cotidiano educacional brasileiro de leitura literária. Esta, na verdade, revelaria ao(à) leitor(a), por exemplo, uma língua portuguesa já não mais exclusiva do antigo/recente colonizador, mas o código linguístico imposto e inevitavelmente herdado da experiência colonial, que, anticolonizado, reapropriado de forma canibalesca e ressignificado subversivamente pelos falantes então colonizados, encontra-se a serviço da afirmação étnico-racial, político-ideológica e artístico-intelectual, veiculadora das resistências políticas dos anos 1930 a 1980, especialmente com as atividades da Casa dos Estudantes do Império, as lutas de libertação nacional e a subsequente consolidação das literaturas angolana, moçambicana, cabo-verdiana, guineense e santomense (LARANJEIRA, 1995). Ou seja, é por meio da língua portuguesa, apropriada etnoesteticamente, que se fala de maneira político-ideológica nesses [con]textos literários em diferença.


    Concordamos, uma vez mais, com Fanon (1975; 1979) e com Cabral (1978): a fala é sintaxe e morfologia assumindo e revelando uma cultura, uma civilização, e estas, uma ação política libertadora. No caso específico desta reflexão, a língua portuguesa – em Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe –, já não é mais lusofônica há muito tempo. Isso se comprova, por exemplo, a partir das produções literárias brasileiras do final do século XVII e/ou das africanas, a partir do final do século XIX. Recentemente, a polêmica iniciativa do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, que descentraliza a escrita de Portugal como referência linguística primeira e/ou obrigatória, fragiliza, ainda mais, a fracassada articulação diplomática que resultou na lusocêntrica Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).


    Na verdade, a língua portuguesa é propriedade dos seus falantes em todo o mundo – não de Portugal –, cada um utilizando-a a seu modo, e destituindo-a continuamente de seu poder veicular de alienação político-ideológica e/ou de negação de pertencimentos étnico-raciais, ainda que se mantenha com o status de língua oficial. Também por isso, consideramos relevante o entendimento do crítico nigeriano Francis Abiola Irele (2006), no sentido de que as literaturas africanas, escritas em línguas de origem colonial europeia e não em línguas tradicionais locais, sejam vistas como literaturas africanas modernas, que não substituem nem eliminam o potencial das ficções orais ou das escritas tradicionais:


     


    A literatura existe em uma série de três perspectivas na África: a tradicional-oral; a tradicional-escrita (com tendências modernas ou modernizantes) – essas duas categorias expressas nas várias línguas africanas – e, finalmente, a literatura moderna nas línguas europeias, na qual a referência à África e o recurso a certos modos de expressão e pensamento africanos são usados como fatores distintivos, que diferenciam essa literatura da “corrente” das tradições europeias com as quais elas se relacionam por meio das línguas e, consequentemente, das formas (IRELE, 2006, p. 28-29).


     


    A recepção das diversas obras literárias de autoria africana e/ou afro-brasileira pode ainda levar à percepção estético-conceitual da existência de diferenciados cânones nessas produções nacionais – ao contrário do que compreende Bloom (1995). Embora fiquem constatadas a importância e a necessidade da leitura de tais textos em diferença, como processar a viagem? O acesso ao livro de autoria negro-africana é raro, caro, e o macromercado editorial brasileiro ainda não acredita no potencial dessas literaturas feitas por mãos de pretos. Talvez, com o poder da grande mídia internacional, como o jornal New York Times, o mercado editorial brasileiro entenda que o mundo mudou e que as relações de poder na indústria editorial se fazem, nesta contemporaneidade, a partir da diversidade de representações do outro, na relação entre sujeitos de diferentes pertencimentos étnico-raciais, sem hierarquizações.9


    Se literatura é arte, como afirmamos inicialmente, concordando com Paulino (2007), esse fazer humano revela sentidos em diferença no texto literário, por seu caráter artístico. Em se tratando de arte literária produzida por escritores africanos, negros em sua maioria e historicamente apartados da seleção das leituras escolares, dar-se-á a representação da diversidade, tanto em termos ontológicos quanto epistemológicos, considerando que, em sua polifonia, “o outro estará presente, portanto, de forma assumida no discurso literário” (PAULINO, 2007, p. 14). Por isso, acreditamos que ainda chegará o tempo em que, no Brasil, a autoria literária não estará mais vinculada aos processos histórico-canônicos de branqueamento e atingirá a desejada naturalidade; um tempo em que não será mais preciso referenciar o autor negro ou indígena; um tempo em que será alcançado o ideal enunciativo no sentido de que, segundo Barthes, conferir “ao texto um Autor é impor-lhe um travão, é provê-lo de um significado último, é fechar a escritura” (BARTHES, 1988, p. 70).


    Contudo, enquanto esse amplo ideal humanista barthesiano, considerado “romântico” aos olhos de Foucault (2001), não for alcançado, devido às históricas hierarquizações imperialistas, que negam ou inferiorizam o negro na condição autoral, entre outras, optamos por pensar com Foucault que “é insuficiente afirmar: deixemos o escritor, deixemos o autor e vamos estudar, em si mesma, a obra” (FOUCAULT, 2001, p. 270). Em outras palavras, não dá para fechar os olhos ao racismo à brasileira e simplesmente afirmar a morte universal do autor, nos termos de Barthes, nesta fase nacional de afirmação político-literária contra a série histórica de exclusão do sujeito autoral negro dos centros de produção artístico-intelectual. Ao entendermos que afirmar a autoria negra não significa negar a autoria branca, pretendemos nos juntar às vozes que buscam a superação dessas dicotomias hegemônicas e das múltiplas formas de hierarquização de pessoas, ontologias e epistemologias (SANTOS; MENESES, 2010), alvo que só será alcançado, a nosso ver, depois que passarmos por essa fase política intermediária de afirmação. Para tanto, a literatura é um caminho possível. “Todavia, para que a literatura cumpra seu papel humanizador, precisamos mudar os rumos da sua escolarização” (COSSON, 2014, p. 17).


    Por isso, concluímos esta reflexão, ratificando que o ensino das referidas literaturas colabora com o processo de reeducação das relações étnico-raciais no Brasil, como alternativa de revisão “de nossa própria formação histórica, sem admitir ou referendar velhas e já ultrapassadas formas de hierarquização”, assim como de enfrentamento à neocolonialidade, “pondo em circulação novas vozes, que assim se deixam ouvir; outras matrizes culturais, que afinal afloram; diferentes formas de olhar, que ganham espaço” (PADILHA, 2010, p. 13). Nesse sentido, pode-se visualizar, no contexto brasileiro atual, uma compreensível e provavelmente lenta reviravolta na situação problematizada ao longo desta reflexão, pois, “com a implantação da Lei 10.639 [além das Leis 11.645 e 12.796], as imagens do negro [e do indígena] configuradas pela contínua fixação de sua condição de pobreza e escravidão estarão em estado de tensão, de ambivalência diante dos novos paradigmas” (AMÂNCIO et al., 2008, p. 43).
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        3 A Lei nº 10.639/2003 altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências.

      


      
        4 A Lei nº 11.645/2008 altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei nº 10.639/2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

      


      
        5 A Lei nº 12.796/2013 inclui o inciso XII - consideração com a diversidade étnico-racial no TÍTULO II – Dos Princípios e Fins da Educação Nacional, alterando a Lei nº 9.394/1996 (LDBEN).

      


      
        6 Em relação às possibilidades de ampliação dessa percepção crítica, destacamos o artigo “Notas sobre o conceito de ‘sistema literário’ de Antonio Candido nos estudos de literaturas africanas de língua portuguesa”, de Anita Martins Rodrigues de Moraes (2010).

      


      
        7 Aqui, referimo-nos às reflexões, abordagens e levantamentos feitos por Duarte, por meio de projeto de pesquisa desenvolvido junto ao NEIA – Núcleo de Estudos Interdisciplinares da Alteridade da Faculdade de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais, que tem a obra Literatura e afrodescendência no Brasil: antologia crítica (2011) como um de seus principais produtos acadêmico-científicos, ao lado do Portal Literafro, disponível em: <http://www.letras.ufmg.br/literafro/>.

      


      
        8 A noção de silenciamento é aqui tratada conforme o pensamento de Luiz Alberto Oliveira Gonçalves em sua Dissertação de Mestrado em Educação, O silêncio - um ritual pedagógico a favor da discriminação racial: estudo acerca de discriminação racial nas escolas públicas de BH (1985), defendida na Faculdade de Educação da UFMG.

      


      
        9 Destacamos a ênfase da mídia norte-americana sobre escritores negro-africanos, registrada pelo jornal Folha de S. Paulo, em 06/07/2014, em matéria intitulada “Nova onda de escritores africanos com olhar internacionalista”. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2014/07/1481039-nova-onda-de-escritores-africanos-com-olhar-internacionalista.shtml>. Acesso em: 07 jul. 2014.
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